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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
DÉCIMO-PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº FUMCULT/: 006/2020 

 

Partes: Fundação Municipal de Cultura, Lazer e Turismo – FUMCULT x Marsou Engenharia - Eireli. Prorrogação de prazo de vigência e execução. 
Vigência: até 30/06/2022. Execução: até 30/04/2022. Acréscimo de Quantitativos de Serviços Existentes, no valor de R$39.615,44 (trinta e nove mil, seiscentos e 

quinze reais e quarenta e quatro centavos) e Inserção de Serviços Novos, no valor de R$89.539,33 (oitenta e nove mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e três 

centavos), totalizando R$129.154,77 (cento e vinte e nove mil, cento e cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos). Dotação: 13.391.00487.006- Lana Mércia 
Brazil Duarte Dias de Castro. 05/10/2021.   

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

RESOLUÇÃO SEMED Nº 006, DE 07 DE OUTUBRO DE 2021 

 
A Secretaria Municipal de Educação, no uso de suas atribuições previstas no inciso 5, art. 4°, da Lei Municipal 3.407/2014, com base nas disposições da 

Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 e suas normas complementares, Resolve: 

Art. 1° - Definir diretrizes e procedimentos para organização das Creches Municipais, processo de cadastramento e preenchimento de vagas. 
Art. 2º - O processo de cadastro e preenchimento das vagas para atendimento nas Creches Municipais acontecerá em períodos determinados pela 

Secretara Municipal de Educação. 

Art. 3º - O processo de inscrição para o preenchimento das vagas nas Creches Municipais deverá ser amplamente divulgado pela Secretaria Municipal de 
Educação – SEMED - em diferentes espaços públicos, tais como: Secretaria de Educação, Portal da Prefeitura, Portal da Educação, unidades escolares, Creches e 

rádios locais. 

§ 1º - A divulgação deverá ter duração mínima de 10 dias, podendo ser concomitante com o período do cadastramento. 
§ 2º - A divulgação será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. 

§ 3º - A Secretaria Municipal de Educação indicará um coordenador responsável para acompanhar todo o processo de cadastramento e posteriormente as 

matrículas. 
§ 4º - As turmas serão organizadas conforme as seguintes faixas etárias: 

a) 06 meses a 1 ano, completos até 31 de março do ano em vigência: Berçário; 

b) 1 a 2 anos, completos até 31 de março do ano em vigência: Maternal I; 
c) 2 a 3 anos, completos até 31 de março do ano em vigência: Maternal II; 

d) 3 a 3 anos e 11 meses, completos até 31 de março do ano em vigência: Maternal III. 

Art. 4º - Todas as famílias interessadas deverão realizar o processo de cadastro para que a Secretaria Municipal de Educação realize o levantamento de 
demanda, a definição de vagas e posterior matrícula. 

Art. 5º - Somente poderão ser cadastradas crianças residentes no município de Congonhas. 

§ 1º- Após análise de cadastros, será apresentada a lista de classificação das vagas existentes. 
§ 2°- Preenchidas as vagas, a lista de classificação será observada para futuras matrículas que surgirem em decorrência de desistência, transferência e 

infrequências não justificadas. 

§ 3°- As transferências de crianças oriundas de outros municípios serão atendidas, desde que haja vaga disponível. 
Art. 6º - Os cadastramentos para as Creches Municipais serão realizados na Secretaria Municipal de Educação ou em alguma instituição determinada por 

esta, no horário de 8h às 16h30min, de 2ª à 6ª feira, garantido um período de 5 (cinco) dias úteis para atendimento dos cadastramentos, podendo ser prorrogado. 

Parágrafo Único - O início do atendimento nas Creches será definido pela Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 7º - O cadastramento ocorrerá por criança, por meio de ficha de inscrição contendo o nome completo e a data de nascimento de acordo com o recorte 

etário de atendimento nas Creches e estejam sob a guarda de um mesmo responsável. 

Parágrafo Único. No caso de cadastro de criança que se encontre sob guarda judicial, o responsável legal deverá apresentar documentação comprobatória. 
Art. 8º - Para realização do cadastro deverão ser apresentados os seguintes documentos originais e 01 cópia: 

a) Certidão de nascimento da criança, original e cópia; 

b) Cartão do SUS da Criança; 
c) Cartão Bolsa Família – original e cópia (para crianças beneficiadas pelo Programa); 

d) Cartão de vacinação da criança atualizado (original e cópia); 

e) Documentos pessoais dos pais ou responsáveis legais; 
f) Comprovante de residência (original e cópia) no nome do responsável legal pela criança (documento recente); 

g) Declaração de trabalho da empresa ou local de trabalho; 

h) Comprovante de renda de todos os membros da família; 

j) Em caso de trabalhador autônomo, deverá apresentar declaração de próprio punho com assinaturas de 2 (duas) testemunhas. 

Parágrafo Único – Não serão realizados cadastros sem a apresentação da documentação completa. 
Art. 9º - O cadastro não caracteriza matrícula. Após a realização do mesmo, a comissão analisará os cadastros para divulgação e posterior efetivação de 

matrícula, pelo responsável; 

Art. 10 - As famílias que realizarem o cadastro devem ser informadas, no ato da inscrição, que as vagas são definidas somente após análise criteriosa feita 
por uma comissão em toda demanda apresentada. Somente depois serão divulgadas às famílias que farão as matrículas. 

Art. 11 - Caso seja verificado que a família inscrita apresenta perfil de vulnerabilidade social e ainda não está integrada a nenhum Programa Social, a 

Creche deverá encaminhá-la para o cadastro, na Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, na Casa da Família. 
Art. 12 - Encerrado o período de cadastros, novos cadastramentos somente serão realizados caso a Secretaria Municipal de Educação prorrogue o 

período. 

Art. 13 –As vagas remanescentes que surgirem, no decorrer do ano, serão destinadas às crianças já cadastradas, conforme lista classificatória, após a 
análise dos cadastros. 

Art. 14 – Encerrada a oferta da lista classificatória, novos cadastros poderão ser feitos, na própria Creche de interesse dos pais. As novas vagas serão 

divulgadas por cartazes afixados nas creches. 
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§1º - Será estipulado um período de 05 (cinco) dias para as Creches divulgarem as vagas remanescentes, para que as famílias interessadas realizem o 
cadastramento na própria Creche. 

§2º – Após realização dos cadastros das vagas remanescentes, a comissão Permanente de Análise de Cadastros fará análise dos documentos observando 

os critérios desta resolução. 
Art. 15 – A Secretaria Municipal de Educação definirá os responsáveis pelo preenchimento da Ficha de Cadastro anexando a esta as cópias dos 

documentos exigidos. 
Art. 16 - A Comissão Permanente de Acompanhamento do Cadastro das Creches - COPACC, será nomeada através de Portaria pelo Prefeito. Caberá à 

comissão analisar os cadastros, definir as famílias para matrículas, acompanhar a distribuição de vagas e a matrícula na creche. 

Art. 17 - Após a etapa de cadastramento, a Comissão procederá à análise de todos os cadastros, seguindo as orientações estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação, conforme os seguintes critérios: 

a) Mãe e ou pai trabalhador, quando este for o único responsável, ou tutor que também trabalhe, inscritos no CAD único (Cadastro Único para Programas 

Sociais); 
b) Mãe e ou pai trabalhador, quando este for o único responsável, ou tutor que também trabalhe; 

c) Renda familiar. 

Art. 18- Tem prioridade à vaga, desde que obedeça aos seguintes critérios: 

a) Criança com deficiência comprovada em laudo, cuja mãe ou responsável seja trabalhadora; 

b) Criança proveniente de família em situação de extrema pobreza e ou risco social, indicada pela SEDAS ou Conselho Tutelar, desde que haja a vaga. 

c) Criança do mesmo núcleo familiar atendida pela Creche, que esteja sob a guarda do responsável, desde que haja a vaga. 
Art. 19 - A Comissão terá o prazo máximo de 30 dias corridos a contar do final do período de cadastramento para divulgação da lista dos contemplados, 

que ficará disponível na Secretaria Municipal de Educação e na Casa do Professor. 

§ 1º - As famílias contempladas também serão comunicadas através de telefonema pelo número disponibilizado no ato do cadastro. 
§ 2º - As famílias terão o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para efetivarem a matrícula. Após esse prazo a vaga será disponibilizada, seguindo a lista 

dos classificados. 

Art. 20 - As vagas serão distribuídas observando-se as orientações previstas na legislação. 
§ 1º - Para atendimento do critério de prioridade das famílias vulneráveis e/ou com matrícula compulsória, será realizada análise das famílias para 

atendimento integral do grupo familiar que esteja dentro do recorte etário definido para este fim. 

§ 2º - Após esta definição, será assegurada a vaga, em caráter compulsório, para criança com deficiência - Lei 7.853, de 24/10/89 e art. 24, Inciso I, 
parágrafo 3º, do Decreto n° 3.298, de 20/12/99, inscrita no período previsto e observando-se: 

I. Encaminhamento das crianças pelo Conselho Tutelar, Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social, pelo Núcleo de Apoio Educacional da 

Secretaria Municipal de Educação e Promotoria Pública do Município; 
II. Mediante apresentação, no ato da inscrição, de laudo técnico emitido por médico especializado; 

III. Irmãos de crianças com deficiência que estejam dentro do recorte etário, independente de caracterização de vulnerabilidade, desde que exista a vaga 

na instituição; 
IV. Não havendo vaga no recorte etário para atendimento de irmão(s) de criança com deficiência, esse irmão(s) será colocado em primeiro lugar na lista 

de pretendentes à vaga do recorte etário a que pertença. 

§ 3º - Havendo a vaga, em caráter compulsório, a criança sob Medida de Proteção - Lei Federal 8.069, de 13/6/90, Art. 98 - inscrita no período previsto, 

será atendida, observando-se: 

I. Apresentação, no ato da inscrição de documento expedido pela Promotoria Pública do Município, pelo Juizado da Infância e Juventude e/ou pelo 

Conselho Tutelar, podendo a criança ser encaminhada por esses órgãos ou pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social; 
II. A aplicação de Medida Protetiva refere-se à família, contemplando todas as crianças inscritas que estejam dentro do recorte etário da Creche; 

III. Não havendo vaga para uma ou mais crianças de uma mesma família que tenha Medida Protetiva, já tendo ocorrida a excedência de até duas crianças 

no recorte etário pleiteado, as crianças não contempladas devem ser colocadas no primeiro lugar disponível da lista de pretendentes à vaga nos seus recortes etários. 
Art. 21 - Os critérios para análise e definição da vulnerabilidade das famílias inscritas são: 

a) Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e/ou atendidas pelos Programas e Serviços da Política Municipal de Assistência Social; 

b) Famílias sob proteção integral na Casa da Família; famílias vinculadas aos demais serviços da Política de Assistência Social; 
c) Família abaixo da linha de pobreza (per capta abaixo de ¼ do salário mínimo); 

d) Quadro de desnutrição da criança; 

e) Moradia em situação de risco; 
f) Risco social da criança; 

g) Existência de deficiência ou doença grave na família; 

h) Situação de trabalho dos membros da família; 
i) Outras condições específicas da estrutura familiar analisadas com parecer favorável, pelo técnico de Serviço Social da SEMED e SEDAS; 

Parágrafo Único - Compete exclusivamente a COPACC, sob orientação dos Técnicos de Serviço Social da Secretaria Municipal da Educação e Secretaria 

de Desenvolvimento e Assistência Social – SEDAS, a definição da situação de vulnerabilidade de cada família, por meio da análise comparada e comprovação dos 
critérios acima descritos. 

Art. 22 - A efetivação da matrícula deverá ser feita pelos pais ou responsável legal, no período estipulado pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 23 - Para realização das matrículas utilizar-se-ão os documentos apresentados pelos pais ou responsáveis, no ato do cadastramento. 

Art. 24 - As Creches deverão encaminhar à autoridade competente (Ministério Público ou Conselho Tutelar), relação com os nomes das crianças, cujas 

famílias sob Medida de Proteção não efetivaram as matrículas, conforme datas estipuladas. 
Parágrafo Único - Casos excepcionais poderão requerer a ampliação do prazo de análise, desde que devidamente motivados. 

Art. 25 - As vagas liberadas pela própria família, pelo Ministério Público ou Conselho Tutelar, serão disponibilizadas seguindo-se a lista de pretendentes 

à vaga. 
Art. 26 - Ao longo do ano, tendo sido assegurada a matrícula de todas as crianças da lista de pretendentes à vaga de cada recorte etário, as creches 

poderão aceitar cadastros de novas crianças, desde que haja a vaga e não existam cadastros para a faixa etária. A vaga deverá ser divulgada em cartazes visíveis nas 

próprias instituições. 
§ 1º - Cadastros feitos passarão pela mesma análise da Comissão Permanente de Análise de Cadastro, seguindo os mesmos critérios. 

§ 2º - No decorrer do ano, as crianças com deficiência têm prioridade de atendimento assegurado pelo critério de matrícula compulsória, de acordo com a 

Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989 e artigo 24, inciso I, parágrafo 3º, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
§ 3º - No decorrer do ano, a família sob Medida de Proteção, terá assegurado o direito prioritário de atendimento, conforme previsto no artigo 98, da Lei 

Federal 8.069, de 13 de junho de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Art. 27 - É expressamente proibida a reserva de vagas nos termos da Constituição Federal, art. 37, em respeito ao preceito constitucional da 
impessoalidade. 
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Art. 28 - No caso de crianças infrequentes, a unidade escolar deve realizar os procedimentos abaixo sempre que constatar 05 (cinco) faltas consecutivas 
ou 10 (dez) faltas alternadas durante o mês, devendo realizar contato telefônico ou pessoal com o objetivo de conhecer os motivos da infrequência e efetivar o retorno 

da criança à instituição: 

a) Após três tentativas de contato sem sucesso, a instituição deve enviar carta registrada à família dando prazo de cinco dias úteis para que a criança 
retorne às atividades escolares ou a família regularize a situação da criança; 

b) Não havendo retorno da criança ou justificativa por parte da família, a instituição deve enviar o caso ao Conselho Tutelar com cópias dos registros de 
todas as ações realizadas, visando o retorno da criança; 

c) Ao Conselho Tutelar deverá ser solicitado, por escrito, o relatório das providências tomadas e a autorização para a liberação ou não da vaga, no 

período de 05 (cinco) dias úteis; 
d) Casos excepcionais podem requerer ampliação do prazo de análise, desde que devidamente motivados. 

Parágrafo Único - Todos esses procedimentos devem ser registrados e arquivados na pasta individual da criança e encaminhar cópia para o Serviço Social 

da SEMED. 
Art. 29 - Os casos não previstos nesta resolução deverão ser encaminhados, por escrito, à SEMED/ Departamento de Inspeção e Coordenação da 

Educação Infantil, que analisarão e emitirão parecer. 

Art. 30 - Fica revogada a Resolução SEMED n.º 03 de 11 de outubro de 2017. 

Art. 31 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 07 de outubro de 2021 
 

Wilson Fernandes 

Secretário Municipal de Educação 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PMC/036/2021 – PRC 81/2021 

 

Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva, sem dedicação de mão de obra exclusiva, nos 
campos de futebol, society, academias ao ar livre, playgrounds e seus entornos na cidade de Congonhas, específicos da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Por 

cumprimento do Princípio da Publicidade torna público o Termo de Homologação e Adjudicação do pregão supracitado à licitante Elgon Engenharia Ambiental Ltda. 

– ME: itens 1 a 8. Congonhas, 07/10/2021. Rodrigo Torres dos Santos – Secretário Municipal de Planejamento. 
 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

JUNTA RECURSAL DA SEMMA - RESULTADO DA REUNIÃO DO DIA 07 DE OUTUBRO DE 2021 

 

AUTUADO: Locadora Terramares Ltda. – Auto de Infração no 962/2018 - Processo Administrativo 000579/2018. RESULTADO: Julgada improcedente 

a defesa apresentada, mantendo-se o Auto de Infração no 962/2018, que lhe aplicou a sanção de advertência pela infração prevista no art. 86, §1º, III, da Lei Municipal 
3.096/2011. 

AUTUADO: Bruno Couto – Auto de Infração no 955/2018 - Processo Administrativo 000452/2018. RESULTADO: Julgada improcedente a defesa 

apresentada, mantendo-se o Auto de Infração no 955/2018, que lhe aplicou a sanção de advertência pela infração prevista no art. 86, §3º, IV, da Lei Municipal 
3.096/2011. 

AUTUADO: Matheus Vinícius Castro Gomes – Auto de Infração no 961/2018 - Processo Administrativo 000582/2018. RESULTADO: Julgada 

procedente a defesa apresentada, anulando-se o auto de infração no 961/2018. 
AUTUADO: Matheus Vinícius Castro Gomes – Auto de Infração no 1.210/2019 - Processo Administrativo 000582/2018. RESULTADO: Convertido o 

julgamento em diligências. 

 
Elisiane Fátima da Silva Dourado 

Presidente da Junta Recursal da SEMMA 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

SOLICITAÇÃO DE REORIENTAÇÃO 

 

Para o cumprimento do art. 37 da Lei Estadual 14.184/2002, em casos de meio de comunicação ignorado, incerto ou inacessível, fica o empreendedor 

MPC Indústria e Comércio LTDA CNPJ nº 00.967.184/0001-63, notificado a apresentar documentação de reorientação de enquadramento do processo de 
Licenciamento Ambiental SEMMA/NIA nº 062/2021, no prazo de 60 (sessenta dias) dias, sob pena de arquivamento do processo. Para maiores esclarecimentos, 

deverá o empreendedor dirigir-se ao Núcleo de Inteligência Ambiental, localizado na Avenida Júlia Kubistchek, 230, Sala 02 - Congonhas/MG. 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 
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DECRETO N.º 7.247, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

 

Regulamenta a Lei n.º 4.013, de 7 de outubro de 2021, que Instituiu o Programa de “Proteção Alimentar aos Alunos da Rede Pública Municipal de 

Ensino”. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso I, alínea “a”, da Lei Orgânica 

Municipal; e 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da Lei n.º 4.013, de 7 de outubro de 2021; 

CONSIDERANDO que o Programa Proteção Alimentar aos Alunos da Rede Pública Municipal Ensino do município de Congonhas, tem por finalidade a 

substituição à merenda escolar, ofertada aos alunos da rede municipal de ensino, durante as atividades educativas, atualmente suspensas pelo risco de contaminação da 
doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus, denominada COVID-19;            

CONSIDERANDO que o presente Programa visa o atendimento de 7400 alunos, aproximadamente, os quais estudam em escolas e creches com oferta de 

atividades complementares de tempo integral e outras com oferta de oficinas, no contra turno, razão pela qual incorporou à vida desses alunos, refeições por maior 
período de estudos, com a qualidade nutricional no tocante ao desenvolvimento das atividades educacionais; 

CONSIDERANDO que a Rede Municipal de Ensino de Congonhas disponibiliza um cardápio balanceado, orientado, acompanhado e fiscalizado por 

nutricionistas da SEMED e por membros do CAE - Conselho de Alimentação Escolar;  

CONSIDERANDO que a alimentação compõe um dos itens necessários à promoção do ser, como também um dos recursos que agregam aos demais no 

processo de conhecimento e aprendizagem; 

CONSIDERANDO que o cartão alimentação proporcionará aos alunos a possibilidade de um complemento alimentar a fim de suprir as necessidades 
básicas nutricionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o desenvolvimento de ações que resguarde a disponibilização do cartão a quem dele faz jus, apresenta os 

critérios para aquisição e entrega do Cartão Alimentação aos alunos da Rede Municipal de Ensino, 
DECRETA: 

Art.1° Caberá à Secretaria Municipal de Educação: 

I - nomear uma equipe de trabalho a fim de providenciar o pedido de contratação de empresa prestadora do serviço objeto da lei em regulamento, 
devendo, para tanto, elaborar os documentos que embasam o procedimento licitatório; 

II - acompanhar o registro dos alunos, devidamente matriculados e frequentes nas escolas e creches da rede municipal de Ensino; e 

III - orientar a equipe de gestão escolar quanto aos procedimentos na entrega do Cartão Alimentação; 
Art. 2° Após efetivação de contratação de serviços e confecção do Cartão Alimentação a SEMED deverá: 

I - estabelecer a semana de entrega do Cartão Alimentação de modo que sejam respeitadas as determinações contidas nas normas de segurança à saúde 

acerca do uso de máscaras, álcool em gel e as demais previstas nos decretos que instituíram e mantiveram o isolamento social no município; e 
II - divulgar, amplamente nos meios de comunicação local e no site oficial da Prefeitura de Congonhas a semana destinada à entrega dos cartões; 

Art. 3º O Gestor Escolar e sua equipe designada se responsabilizarão pela entrega do Cartão Alimentação aos destinatários. 

Parágrafo único. Os Gestores escolares e das Creches deverão promover atos que visem precaver e impedir a aglomeração de pessoas nas dependências 
da unidade de ensino/aprendizagem, cuja entrega do cartão dar-se-á no correspondente horário de aula do aluno. 

Art. 4° A entrega do Cartão Alimentação far-se-á respeitando-se o número de alunos e não por família. 

Art. 5º O Cartão Alimentação será entregue, preferencialmente, às mães dos alunos/criança e, na impossibilidade de comparecimento da mesma, será 

disponibilizado ao pai ou o responsável legalmente constituído. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 7 de outubro de 2021. 

 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

LEI N.º 4.013, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

 
Institui Programa de “Proteção Alimentar aos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Proteção Alimentar aos alunos da Rede Pública Municipal de Ensino, no âmbito da administração direta do 
Município de Congonhas, estado de Minas Gerais, cuja a gestão é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento e Assistência Social. 

Art. 2º O programa instituído no artigo primeiro desta lei consiste no fornecimento de um cartão alimentação a cada aluno da rede pública municipal de 
ensino, no valor de R$ 68,00 (sessenta e oito reais), em substituição à alimentação escolar, nos meses de novembro e dezembro de 2021, em razão da paralisação das 

atividades escolares, devido à pandemia de doença infecciosa viral respiratória causada pelo novo agente Coronavírus, COVID-19. 

§1º O benefício previsto nesta lei será entregue ao representante legal, preferencialmente a mãe do educando e poderá, excepcionalmente, ser prorrogado 
por igual período, caso permaneçam paralisadas as atividades escolares e esteja vigente a situação de emergência em saúde pública. 

§2º Cessa o direito ao cartão alimentação se ocorrer o reinício das atividades escolares, de forma integral, em um dos meses mencionados no caput deste 

artigo, que será suspenso de imediato. 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, consignadas no orçamento vigente. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei e deverá a Controladoria Geral do Município fiscalizar a execução do programa. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 7 de outubro de 2021. 

 
CLAÚDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º 621, DE 6 DE OUTUBRO DE 2021 

 
Nomeia Comissão Municipal de Transportes - COMTRAN. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “i”, da Lei Orgânica do 

Município e o art. 5º, da Lei n.º 2.262, de 18 de setembro de 2000,  
RESOLVE: 

Art. 1º Nomear as pessoas abaixo relacionadas para composição da Comissão Municipal Transportes - COMTRAN: 

I – Indicados pelo Poder Executivo: Ronaldo Jesulino Silva e Márcio Franca Teixeira; 
II – Indicado pelas Associações de Bairro: José Roberto Macedo de Azevedo; 

III – Indicado pelos Sindicatos com sede no Município: Edson de Souza; 

IV – Indicado pelos permissionários do serviço de táxi do Município: Lercy Luiz dos Santos. 
Parágrafo único. A comissão será presidida por Ronaldo Jesulino Silva. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as Portarias n.ºs PMC/198, de 13 de fevereiro de 2017, PMC/523, de 21 de julho de 2017 e PMC/709, de 1º de novembro de 
2017. 

 

Congonhas, 6 de outubro de 2021. 
 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
PORTARIA N.º PMC/622, DE 6 DE OUTUBRO DE 2021 

 

Exonera ocupante de cargo efetivo de Médico e declara vacância de cargo. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 46, da Lei n.º 3.428, de 1º de setembro de 2014; e 

CONSIDERANDO a solicitação do servidor efetivo Gustavo Felipe de Matos Neto, constante no processo administrativo n.º 9025/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor Gustavo Felipe de Matos Neto, matrícula 20139983, do cargo efetivo de Médico, a partir de 30 de agosto de 2021. 

Art. 2º Em decorrência da exoneração fica declarada a vacância do cargo efetivo de Médico, exercido pelo servidor supracitado. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 6 de outubro de 2021. 

 
CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/623, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

 

Altera a alínea “b” do inciso I do art. 1º da Portaria n.º PMC/157, de 25 de junho de 2020 e demais alterações, que nomeou o “Conselho Municipal de 

Desenvolvimento e Planejamento Urbano - CODEPLAN”. 
O PREFEITO DE CONGONHAS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “i”, da Lei Orgânica do Município e a Lei n.º 2.768, 

de 27 de dezembro de 2007; e 

CONSIDERANDO o constante na Comunicação Interna n.º PMC/CASADOSCONSELHOS/DCCO/235/2021,  
RESOLVE: 

Art. 1º Alterar a alínea “b” do inciso I do art. 1º da Portaria n.º PMC/157, de 25 de junho de 2020 e demais alterações que passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
“Art. 1.º .................................................................... 

I – ............................................................................ 

............................................................................ 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 

Titular: Vanderlei Custódio Martins 

Suplente: Michelle Naves de Carvalho Freitas 
.........................................................................................” (NR) 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Congonhas, 7 de outubro de 2021. 
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CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/624, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

 
Instaura Processo de Sindicância. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “d” e “f”, da Lei Orgânica do Município, c/c o art. 

156 da Lei nº 3.428, de 1º de setembro de 2014; e 
CONSIDERANDO as informações contidas no Processo Administrativo n.º 7675/2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º Instaurar Processo de Sindicância para apurar os fatos constantes no Processo Administrativo n.º 7675/2021. 
Art. 2º Encaminhar o processo à Comissão Permanente de Processo de Sindicância nomeada pela Portaria nº PMC/431, de 11 de maio de 2021, que terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Congonhas, 7 de outubro de 2021. 

 
CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 

PORTARIA N.º PMC/625, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

 

Instaura Processo de Sindicância. 

O PREFEITO DE CONGONHAS, usando das atribuições que lhe confere o art. 31, inciso II, alínea “d” e “f”, da Lei Orgânica do Município, c/c o art. 
156 da Lei nº 3.428, de 1º de setembro de 2014; e 

CONSIDERANDO as informações contidas no Processo Administrativo n.º 7674/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1º Instaurar Processo de Sindicância para apurar os fatos constantes no Processo Administrativo n.º 7674/2021. 

Art. 2º Encaminhar o processo à Comissão Permanente de Processo de Sindicância nomeada pela Portaria nº PMC/431, de 11 de maio de 2021, que terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Congonhas, 7 de outubro de 2021. 
 

CLÁUDIO ANTÔNIO DE SOUZA 

Prefeito de Congonhas 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

MUNICÍPIO DE CONGONHAS 

 
HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO PMC/066/2021 – PRC 177/2021 

 

Contratação de empresa especializada na administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de documentos de legitimação, na forma de 
cartão eletrônico, magnético ou de similar tecnologia, equipado com microprocessador com chip eletrônico de segurança, em número de 7.400 (sete mil e 

quatrocentos) cartões alimentação para os alunos da Rede Pública de Ensino Municipal de Congonhas. Por cumprimento do Princípio da Publicidade torna público o 

Termo de Homologação e Adjudicação do pregão supracitado à licitante Le Card Administradora de Cartões Ltda.: item 1. Congonhas, 07/10/2021. Cláudio Antônio 
de Souza – Prefeito Municipal. 

 

 

E X P E D I E N T E 
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Secretaria Municipal de Planejamento 

Secretaria Municipal de Educação 

Secretaria Municipal de Finanças 
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